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JUSTIFICAÇÃO 
 Estes “slides” serviram de base a uma intervenção que 

fiz num debate realizado no dia 28.2.2013, no Instituto de 
Investigação Jurídica (I2J) da Universidade Lusófona no 
Porto em que participei a convite do seu diretor, o Dr. 
Jorge Leite. 

 Como a sustentabilidade financeira dos sistemas de 
Segurança Social e da CGA está a ser posta em causa 
pelos seus inimigos e detratores, pensei que seria útil 
divulgar estes “slides” com dados e reflexões sobre esta 
matéria tão importante para todos os portugueses como 
contributo para uma reflexão coletiva. Os dados que 
constam destes “slides”, que são dados oficiais ou 
calculados com base em dados oficiais,  também poderão 
ser úteis para todos aqueles que estão interessados em 
defender as conquistas de Abril, e a segurança social 
universal é certamente uma das mais importantes 



Os custos com a proteção social em Portugal são  
inferiores à média da União Europeia tanto em % do 

PIB como em euros por habitante 

PAÍSES 

Despesas de proteção 
social em 2010 Despesa per-

capita  de 
Portugal em % 

da U.E. e da 
Zona Euro Em % PIB 

Em euros 
por 

habitante 

UE (27 países) 29,4% 6.258 € 56,2% 

Zona euro (17 
países) 30,4% 6.969 € 50,4% 

Zona euro (16 
países) 30,4% 6.991 € 50,3% 

PORTUGAL 27,0% 3.515 € 100,0% 
FONTE: Eurostat 



A proteção social tem um efeito muito grande em Portugal na redução da 
população no limiar da pobreza. O sistema de pensões retira 1,8 milhões 
de portugueses do limiar da pobreza o que mostra a falsidade do rel. FMI 

ANO DE REFERÊNCIA DOS DADOS 2010 

 TAXA DE RISCO DE POBREZA (60% da mediana = 360€ 14 
meses) – INE – População no limiar da pobreza   

       Antes de qualquer transferência socia (4.471.000 
portugueses)l 

42,5% 
 

       Após transferências relativas a pensões (2.672.000 
portugueses) 25,4% 

       Após transferências sociais –Todas (1.893.000 portugueses em 2010 
segundo INE, e  

24,4%, ou seja, 2.566.800 em 2011 segundo Eurostat) 

18,0% 
(2011:24,4%) 

Redução da taxa de risco da  pobreza devido apenas às pensões  (em 
pontos percentuais) que prova a falsidade do relatório do FMI 17,1pp 

Redução  da taxa de risco da  pobreza devido a otras 
transferências sociais, ou prestações  (em pontos 
percentuais) 

7,4 pp 

EU-SILC: Inquérito às Condições de Vida e Rendimento - INE - 2012 



O massacre dos reformados e aposentados pelo governo  O corte nos 
seus rendimentos para além do que atingiu outros portugueses (exceto  AP) 

 

MEDIDAS DOS SUCESSIVOS GOVERNOS 
2011 2012 2013 FMI 

Em milhões euros  

Congelamento pensões 628 628 628   

CES -Redução entre 3,5% e 10% pensões entre 1350 e 3750, e de 
10% pensoes acima de 3750     421   

Confisco de 2 subsidios   1.260     

Confisco de  90% de um subsidio     567   

CES2- 10% sobre o valor 5030-7545 e 40% sobre exceda 7545 16 16 16   

Diminuição da dedução especifica de pensões de 6000 para 4010   115 115   

Redução de 30% para 10% das despesas de saúde no IRS (400M)  100 100 100   

Alteração da formula de cálculo da pensão da CGA     20   

Fator de sustentabilidade  2 2,5  3    

SOMA 746 2.122 1.870   

MEDIDAS DEFENDIDAS PELO FMI         

Redução do valor das pensões entre 10% e 20%       4.500 

Redução das pensões acima das minimas 15%       1.500 

Aplicação retroativa fator de sustentabilidade 2000/07       600 

Pagamento subsidios depender PIB > 3%       1.000 

Corte de 20% nas pensões dos aposentados        600 

Confisco pensão > 5030/mês (12 IAS)       200 

SOMA       8.400 



Os valores da esmagadora maioria das pensões em Portugal são muito 
baixos. Em 2010, 2011 e 2012 as pensões foram congeladas. Em 2012 e 

2013 só as pensões inferiores a 254€ tiveram aumentos irrisórios, 
portanto nem todas as pensões mínimas foram atualizadas. Mas o 

governo e “troika” querem reduzir ainda  mais, o que é insustentável 
 1- Sistema da Segurança Social – Valores das pensões em 2011 

 Num total de 1.856.621 pensionistas, 12,9% recebiam pensões 
inferiores a 250€/mês, e 76% tinham pensões inferiores a 419€/mês 

 Apenas 10,5% recebiam pensões entre 419€ e 629€, 12,9% entre 629 € 
e 2515€ , e apenas 0,6% com pensões superiores a 2.515€/mês 

 2- Sistema da CGA – Valores das pensões em 2011 
 Num total de 453.129 aposentados, 12,6% recebiam pensões inferiores 

a 250€/mês; 8,5% tinham pensões entre 250€ e 500€; 28,9% entre 500€ 
e 1000€, ou seja, 50% dos aposentados recebiam pensões inferiores a 
1.000€/mês; 27% entre1500€ e 2000€; 19,6% entre 2.500€ e 3.000 €; e 
apenas 0,6% (15.470) dos aposentados recebem pensões superiores a 
3000€.  

 As pensões dos aposentados são mais elevadas porque descontam 
para CGA mais anos (6) e são calculadas sobre salários mais elevados 
porque tem um nível médio de escolaridade muito superior ao privado 
(56% dos trabalhadores  na Administração Central têm o ensino 
superior, enquanto no setor privado é inferior a 16%) 



As contribuições não são fixadas arbitrariamente têm como base cálculos  
atuariais que garantem a cobertura das despesas com pensões  (artº 51º 
do Código contributivo) – É falso que os pensionistas que descontaram 
para o sistema contributivo da Segurança Social e para a CGA estejam a 

receber pensões para as quais não descontaram 



MESMO COM CRESCIMENTO ECONÓMICO REDUZIDO A 
SEGURANÇA SOCIAL EM PORTUGAL APRESENTAVA 

SALDOS POSITIVOS ELEVADOS  

PERÍODO 
Contribui-

ções  
Milhões € 

LBSS 
Transferê
ncias do 

OE 
Milhões € 

Subsidio de 
desemprego   

Milhões € 

SALDO 
Milhões 

€ 

2006 11.608 5.549 1.228 +787 
2007 12.370 6.016 1.685 +1.172 
2008 13.128 6.295 1.523 +1.459 
2009 13.866 6.807 1.576 +1.555 
2010 13.483 7.499 2.221 +689 



O regime geral da Segurança Social tem tido 
excedentes elevados  

 (Divida do O.E.:11.721,5M€ + FEFSS: 10.676 M€ = 22.397,5M€) 

 Segundo a Comissão do Livro Branco da Segurança Social, 
nomeada pelo governo, “nos onze anos que decorreram entre 
1985 e 1995, as transferências do OE em divida à segurança 
social ascenderam a 1.206,4 milhões de contos …. Do facto 
resultou um virtual sacrifício dos beneficiários do regime geral, 
cujas prestações sociais se foram mantendo a nível inferior ao 
que seria possível, caso o Estado tivesse cumprido na integra a 
Lei de Bases ” o que corresponde atualmente,  a 11.721,5 
milhões €, divida esta do O.E. ao regime contributivo dos 
trabalhadores por conta de outrem 

 

 Acumulou no Fundo de Estabilidade Financeira da Segurança 
Social (FEFSS), até Outubro de 2012, 10.676 milhões €, segundo 
o Ministério da Solidariedade e da Segurança Social.  
 



A RECESSÃO ECONÓMICA, QUE TEM SIDO AGRAVADA PELA POLITICA DE 
AUSTERIDADE, PÕE  EM CAUSA A SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DO ESTADO 

E DAS FUNÇÕES SOCIAIS DO ESTADO, PORTANTO TAMBÉM A SUSTENTA-
BILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL: quebra brutal nas receitas fiscais e 

contribuições da Segurança Social  entre 2011 e 2012 ( - 3.006 milhões €) 

RÚBRICAS 2011 2012 2011-12 

ESTADO Milhões euros 

RECEITAS FISCAIS 34.359 32.025 -2.334 

Impostos diretos 15.047 13.625 -1.422 

Impostos indiretos 19.312 18.401 -912 

Despesas com pessoal 10.294 8.432 -1.862 

Juros e outros encargos 6.039 6.874 +835 

SEGURANÇA SOCIAL       

CONTRIBUIÇÕES E QUOTIZAÇÕES 13.746 13.074 -672 

Pensões 14.448 14.428 -20 

Subsídio desemprego e apoio 2.104 2.593 +489 



SOBRE O IMPACTO DEMOGRÁFICO NA 
SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL 

 Um dos argumentos mais utilizados por todos os que atacam 
os sistemas de segurança social é o impacto resultante do 
envelhecimento da população, ou seja, são cada vez menos os 
que contribuem para ela e cada vez mais os que dependem 
dela. E para provar isso apresentam dados sobre a evolução do 
número de pensionistas por ativo. 

 No entanto “esquecem-se” de duas coisas importantes: (1) O 
aumento da produtividade; (2) A inadequação atual da base de 
cálculo das contribuições das empresas para a Segurança 
Social ser as remunerações 

 Segundo a Comissão Europeia (ver Statistical Anex of 
European Economy – 19 Out 2012), entre 1961 e 2010, o PIB 
(riqueza criada)  por produzido por empregado em Portugal, a 
preços de 2005, aumentou 5,37 vezes mesmo com o 
crescimento que teve. Ver também posição U.E. e nossa 
proposta (4ª MEDIDA) para alterar as contribuições empresas  



1ª MEDIDA PARA GARANTIR SUSTENTABILIDADE DA 
SEGURANÇA SOCIAL  : Uma politica de criação de emprego, 

e não de destruição como é a atual politica recessiva. A 
Comissão Europeia afirma que uma politica de criação de 

emprego garantiria a sustentabilidade da Segurança Social 
absorvendo o impacto demográfico 

 Do “LIVRO BRANCO: Uma agenda para pensões 
adequadas, seguras e sustentáveis” da Comissão 
Europeia divulgado em 16 Fevereiro de 2.2012, retiramos a 
seguinte passagem: 

 
 

 Se fossem atingidos “os objectivos fixados pela U.E. em 
matéria de emprego ou igualar o desempenho dos países 
com melhores resultados poderia quase neutralizar os 
efeitos do envelhecimento da população sobre o peso das 
pensões no PIB” (pág. 7)  



OS EFEITOS POSITIVOS A NIVEL DE AUMENTO DE CONTRIBUIÇÕES DE UMA 
POLITICA DE CRIAÇÃO DE EMPREGO (Também reduziria a despesa com 

subsídios de desemprego e outros apoios sociais , como RSI ) 
Receita perdida devido ao desemprego – Fonte : INE e Boletim MSSS 

ANO Desemprego 
oficial   Mil 

RECEITA PERDIDA DEVIDO AO 
DESEMPREGO (Calculo com 
base na remuneração média) 

- Milhões euros    

RECEITA PERDIDA  
DEVIDO 

DESEMPREGO (Cálculo 
com base no ganho 

médio) Milhões euros 

2000 205,6 614 731 

2001 215,6 682 813 

2002 272,3 910 1.086 

2003 342,3 1.187 1.414 

2004 365 1.312 1.559 

2005 422,3 1.571 1.864 

2006 427,8 1.637 1.944 

2007 448,6 1.759 2.102 

2008 427,1 1.752 2.094 

2009 528,6 2.237 2.664 

2010 602,6 2.638 3.154 

2011 706,1 3.308 3.897 

2012 923,2 3.952 5.165 

SOMA   23.561 28.489 



2ª MEDIDA: Combate eficaz à evasão e fraude contributiva 
A evasão e fraude contributiva e as isenções determinam que a 

Segurança Social perca um receita entre 3.000 e 6.000 milhões € por ano 

 ANOS  

CONTRIBUIÇÕES 
POTENCIAIS 

Calculo com base 
nas remunera-

ções base         
Milhões € 

CONTRIBUIÇÕES 
POTENCIAIS  
Calculo com 

base nos ganhos         
Milhões € 

CONTRIBUIÇOES 
COBRADAS  

pela Seg. Social 
Milhões € 

PERDA DE 
RECEITA 

Estimativa da 
fraude e evasão  

base remuneração 
Milhões € 

PERDA DE 
RECEITA  

Estimativa da 
fraude e evasão 

base ganho    
Milhões € 

2000 9.982 11.884 8.769 1.213 3.115 
2001 10.685 12.748 9.570 1.115 3.178 
2002 11.451 13.667 10.168 1.283 3.499 
2003 11.764 14.007 10.469 1.295 3.539 
2004 12.455 14.798 10.438 2.017 4.360 
2005 12.931 15.340 10.887 2.044 4.453 
2006 13.601 16.150 11.608 1.993 4.542 
2007 14.140 16.898 12.369 1.771 4.529 
2008 15.023 17.959 13.082 1.941 4.877 
2009 15.173 18.068 13.128 2.045 4.940 
2010 15.705 18.776 13.483 2.222 5.293 
2011 16.856 19.858 13.854 3.002 6.004 

SOMA 159.765 190.154 137.620 21.940 52.329 
FONTE: Contas Nacionais - INE; Mapas do Pessoal : MTSS; Relatórios Orçamentos do Estado 



3ª MEDIDA: Aumento de meios e da eficácia para cobrar as dividas 
à Segurança Social que no fim de 2011 atingiam 7.142 milhões € e 

muitas prescrevem (tenha-se presente que são dividas declaradas à Segurança 
Social e que parte delas resultam de descontos feitos nos salários dos trabalhadores e não 

entregues pelos patrões) 

ANOS 

DIVIDAS ACUMULADAS À SEGURANÇA 
SOCIAL Milhões € AUMENTO 

ANUAL 
DA DIVIDA 
Milhões € 

Provisões 
acumulada
s criadas 

para anular             
Milhões € 

Médio e Longo 
Prazo 

Curto 
Prazo TOTAL 

2005 0,1 2.150,0 2.150,1   233,7 

2006 0,1 3.174,2 3.174,3 1.024,1 310,2 

2007 2.744,6 1.475,4 4.220,0 1.045,8 2.447,7 

2008 3.895,3 1.354,0 5.249,3 1.029,2 3.592,7 

2009 4.849,6 1.776,9 6.626,5 1.377,2 4.560,0 

2010 5.739,9 1.530,6 7.270,5 644,0 5.437,7 

2011 3.407,0 3.735,0 7.142,0 -128,5 3.402,3 

FONTE: Balanços da Segurança Social constantes Relatórios OE 2006-2013 - Ministério Finanças 



4º MEDIDA PARA GARANTIR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL: 
um novo sistema de financiamento das empresas  à Segurança Social com base 
no VAL (riqueza liquida criada) e não nas remunerações.  No período 2000/2011,   

618.638 milhões € de VAL não pagou contribuições à Segurança Social 
 

ANOS 
(Fonte: 

INE) 

VAL a preços de 
mercado   
Milhões € 

Remunerações   
Milhões € 

Parcela do VAL que não 
contribui para a Seg. 

Social  - Milhões € 
2000 107.161,3 62.624,0 44.537,3 
2001 112.816,1 66.110,0 46.706,1 
2002 117.483,3 69.374,0 48.109,3 
2003 119.480,5 71.223,0 48.257,5 
2004 124.268,8 73.648,0 50.620,8 
2005 128.009,6 77.359,0 50.650,6 
2006 133.555,4 79.640,0 53.915,4 
2007 140.968,6 82.876,0 58.092,6 
2008 142.237,5 85.984,0 56.253,5 
2009 138.708,5 85.757,0 52.951,5 
2010 141.694,6 86.653,0 55.041,6 
2011 139.131,4 85.629,0 53.502,4 

SOMA 1.545.515,6 926.877,0 618.638,6 



Um novo sistema de cálculo das contribuições das empresas com 
base no VAL permitiria baixar a taxa de contribuição  atual das 

empresas que é 23,75%% para cerca de metade 

 Anos 

VAL a 
preços 
base      

Milhões € 

VAL a preços 
de mercado   
Milhões € 

Contribuições 
cobradas pela 

Segurança Social   
Milhões € 

Contribuições 
em % do VAL a 

preços base  

Contribuições 
em % do VAL a 

preços de 
mercado 

2000 91.393,1 107.161,3 8.769,2 9,6% 8,2% 
2001 96.275,8 112.816,1 9.570,3 9,9% 8,5% 
2002 99.768,9 117.483,3 10.168,3 10,2% 8,7% 
2003 101.256,2 119.480,5 10.468,8 10,3% 8,8% 
2004 105.301,7 124.268,8 10.438,5 9,9% 8,4% 
2005 107.106,6 128.009,6 11.608,1 10,8% 9,1% 
2006 111.050,3 133.555,4 12.369,7 11,1% 9,3% 
2007 117.858,2 140.968,6 13.082,0 11,1% 9,3% 
2008 119.565,6 142.237,5 13.127,6 11,0% 9,2% 
2009 118.908,0 138.708,5 13.131,7 11,0% 9,5% 
2010 120.215,8 141.694,6 13.408,0 11,2% 9,5% 
2011 117.527,6 139.131,4 13.854,1 11,8% 10,0% 



Um novo sistema de calculo das contribuições das empresas com base 
no VAL eliminaria a atual concorrência desleal entre empresas, em que as 
que contribuem menos para a Segurança Social são as que criam menos 

emprego e, em muitos casos, são as que têm mais lucros 

SECTOR E 
SUBSECTORES 

VAB                                   
Mil euros 

CONTRIUIÇOES 
PATRONAIS               
   Mil euros  

% Contribuições  
do  VAB 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 
Empresas não financeiras 85.969.966 82.736.082 9.572.112 9.468.230 11,1% 11,4% 

Pesca e agricultura 107.558 112.980 16.832 17.463 15,6% 15,5% 
Indústrias extractivas 519.502 527.311 43.615 40.509 8,4% 7,7% 
Industrias transformadoras 18.468.797 16.310.459 2.089.310 1.972.559 11,3% 12,1% 
Electricidade, gás ,  aguas 3.350.960 3.635.699 103.978 105.528 3,1% 2,9% 
Construção 9.580.312 8.845.389 1.153.188 1.099.403 12,0% 12,4% 
Comercio por grosso e a 
retalho 16.282.993 15.626.646 1.904.120 1.897.115 11,7% 12,1% 
Transportes e armazenagem 6.422.143 6.422.744 732.145 726.133 11,4% 11,3% 
Alojamento e restauração 2.971.004 2.922.495 432.198 432.714 14,5% 14,8% 
Actividades imobiliárias 2.104.734 1.974.265 103.299 96.056 4,9% 4,9% 



AS 3 FASES DO SISTEMA DA CGA: Juventude, fase adulta e grande maturidade, a 
que devia  ter correspondido a sistemas de financiamento apropriados 

FASES ANOS Aposen-
tados 

Pensionistas  
(sobrevivência 

e sangue) 
SOMA Subscrito-

res 

Subscrito-
res/ 

Pensio
nistas 

JUVEN
TU-
DE 

1988 148.704 90.182 238.886 615.515 2,6 

1990 158.731 94.831 253.562 653.842 2,6 

ADUL-
TA 

1995 258.053 105.761 363.814 637.749 1,8 
2000 309.077 117.333 426.410 747.449 1,8 
2005 378.279 127.033 505.312 739.664 1,5 

Grande 
matu
rida
de 

2011 453.129 138.649 591.778 559.164 0,9 

  88-11 204,7% 53,7% 147,7% -9,2%   

FONTE: Relatórios e Contas da CGA - 1997/2011 



A transformação da CGA em sistema fechado e “empurrar” os trabalhadores para 
a aposentação prematura agravou a situação da CGA. Entre 2005 e 2012 as 

despesas aumentam 34,6% sem os 2 subsídios e 44,9% com subsídios (Natal e F.) 

ANOS 
Quotas 

Trabalhadores           
Milhões € 

Contribuições  
Empregadores   

Milhões € 

"Subsidio " do 
Estado 

Milhões € 

SOMA  
Milhões 

€ 

2002 1.415,3 255,8 2.355,3 4.026,5 

2003 1.445,6 410,1 2.542,6 4.398,3 

2004 1.462,1 456,2 3.106,6 5.024,8 

2005 1.531,1 494,3 3.218,8 5.244,1 

2006 1.483,6 607,0 3.040,4 5.131,0 

2007 1.476,7 813,8 3.291,4 5.581,9 

2008 1.433,2 865,1 3.396,1 5.694,4 

2009 1.429,2 1.424,7 3.473,9 6.327,8 

2010 1.404,2 2.049,6 3.749,9 7.203,7 

2011 1.427,9 1.932,5 4.202,2 7.562,6 

SOMA 14.508,9 9.309,0 32.377,2 56.195,1 
2011 3.363,4 4.212,2 7.575,6 

2012 2.846,8 4.214,6 7.061,4 
FONTE: Relatório e Contas  CGA 2002/2011; Execução orçamental Jan.2013 - DGO 



A DESCAPITALIZAÇÃO DA CGA PELO ESTADO: Só no período 1993-2003 se o 
Estado tivesse pago à CGA 23,75% das remunerações, a CGA com   o excedente  
obtido, rentabilizado à taxa de 4%,  teria  agora uma reserva de 12.623 milhões €  

ANOS 

Quotiza-
ções 
dos 

trabal
ha-

dores 

Contribui-
ções 
das 

entidad
es em-
prega-
doras  

“Subsidio” 
do 

Estad
o 

Pago à CGA 
pelas 

entidades 
empregad

oras 
(OE+cont
ribuições) 

O que as 
entida-

des  
empreg
adoras 
deviam 
pagar 

(23,75) 

Diferença 
entre o 

que 
contribuiri
ram e o 

que 
deviam 

contribuir 

Diferenças 
atualizad
as a 2012 

com  
uma taxa 
de renta-
bilidade 
de 4% 

Milhões€  

  Milhões de contos até 2001 (inclusivé) e Milhões de euros a partir de 2002 

1993 119 18 136 155 283 128 1.294 

1994 158 23 157 180 374 194 1.886 

1995 169 26 233 259 401 143 1.334 

1996 180 28 274 302 427 125 1.119 

1997 186 28 313 341 442 101 874 

1998 203 32 346 378 482 104 865 

1999 223 37 362 399 530 131 1.043 

2000 244 39 405 444 580 136 1.040 

2001 270 44 402 446 641 195 1.442 

2002 1.415 256 2.355 2.611 3.361 750 1067 

2003 1.446 410 2.543 2.953 3.434 481 659 



A transferência de fundos de pensões para resolver défices orçamentais  está a 
criar uma “buraco” financeiro na CGA agravando a situação desta e do OE. No 

fim de 2011 os ativos transferidos já valiam menos 1.324,5 milhões € que terão de 
ser cobertos pelo O.E. 

Entidades cujos Fundos de 
Pensões foram 

transferidos para a CGA 

Valor nominal 
dos ativos 
na data de 

transferênci
a para a 
CGA  - 

Milhões € 

Valor Balanço 
desses 

ativos em 
2011 

Milhões € 

Perdas 
acumula
das em 

2011 
Milhões € 

ANA 135,1 85,4 -49,6 

CGD 2.123,7 1.351,2 -772,5 

PT 1.939,5 1.637,1 -302,4 

MARCONI 369,9 312,6 -57,3 

SOMA 4.568,2 3.386,4 -1.181,8 

TOTAL DOS ATIVOS 
transferidos para a CGA 4.965,9 3.641,4 -1.324,5 

FONTE : Conta da CGA - 2011 



COMO DIVERSIFICAR AS FONTES DE FINANCIAMENTO: A eliminação de 
uma série de isenções que gozam atualmente os lucros e rendimento de 

capital  aumentaria a receita do Estado contribuindo para a sua 
sustentabilidade e para a das funções sociais do Estado, incluindo a 

Segurança Social  

 ISENÇÕES DE MAIS VALIAS QUE PROMOVEM A ESPECULAÇÃO: 
 1- São isentos de IRC os rendimentos dos fundos de pensões (artº 26, 

Estatuto de Benefícios Fiscais); 
 2- Mais-valias obtidas por pessoas singulares ou coletivas não 

residentes (artº 27º do Estatuto de Benefícios Fiscais); 
 3- Mais-valias obtidas por SGPS (artº 32 do EBF); 
 4- Mais-valias obtidas por sociedades de capital de risco e 

investidores de capital de risco (artº 32º-A do EBF); 
 

 ACTUALMENTE MAIS DE 70% DAS MAIS VALIAS OBTIDAS NA BOLSA 
ATRAVÉS DE OPERAÇÕES MUITAS DELAS ESPECULATIVAS ESTÃO 
ISENTAS DO PAGAMENTO DE IMPOSTOS. 

 

 Em 2011, os rendimentos transferidos para o exterior de aplicações 
financeiras em Portugal feitas por entidades estrangeiras atingiu 11.788 
milhões € segundo o Banco de Portugal. Uma taxa de 10% daria uma 
receita de 1.178 milhões €.  A taxa atual sobre as não isentas é 21,5%. 

 



COMO DIVERSIFICAR AS FONTES DE FINANCIAMENTO: uma taxa de 
0,25% sobre as transações financeiras daria uma receita que se estima 
em 3.000 milhões €, reduziria as dificuldades financeiras do Estado e 
contribuiria para garantir a sustentabilidade das funções sociais do 

Estado. Tenha-se presente que a taxa anunciada pelo Governo incide 
apenas sobre uma pequena parcela destas transações continuando a 

maioria isentas 

 
 

TIPO DE TRANSAÇÕES NA 
BOLSA 

Transações em 
2011 Milhões € Taxa  Receita 

Milhões € 

Por conta própria 1.097.314 0,25% 2.743 

Por execução de ordens 102.710 0,25% 257 

SOMA 1.200.023   3.000 

FONTE: CMVM - Séries longas 
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